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Apre5 

Pensar a sociedade bra~ 
penal e o sistema de justiça, b 
superação dos problemas, COI 

dango de Criminologia (GO 
Marina Quezado Grosner, An 
Costa Oliveira Barreto, então I 
ação em Direito da UnB. 

O Grupo de Pesquisa ir 
trole Penal e Sistema de JustiÇl 
gico adotado - da reação soe 
Nessa perspectiva, passou a de: 
teórico, mas também à pesqu 
zidas dissertações sobre a dis 
julgamento de habeas corpus 
racismo como categoria fund 
ro, a violação do princípio da 
provisórias por crimes de fl 
brasileiro no início do séculc 
os limites puramente acadêmi 
com outras instituições, pesqu 
sanções não-privativas de libe 
no Distrito Federal, bem com< 
2006. 

A dissertação de mestra 
que ora é publicada em forma 
quisa do GCCRIM, ao qual o ; 
de graduação. É, portanto, fru 
lho individual de pesquisa, qUI 
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